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PARECER Nº 1024, DE 2024
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 923, DE 2023
De autoria do Nobre Deputado Carlos Cesar, o Projeto de Lei em epígrafe Institui a "Semana do Rio Ribeira do Iguape".

A presente proposição, nos termos regimentais, esteve em pauta por cinco sessões, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 923/2023.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que referida propositura visa, consoante o artigo 2º, fomentar a discussão acerca do Rio Ribeira do Iguape, seus recursos hídricos, sua biodiversidade, cultura, história, envolvendo a sociedade e o Poder Público, bem como a iniciativa privada, buscando soluções para alcançar o desenvolvimento sustentável da região.
A gestão desta bacia hidrográfica é realizada pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, sendo certo que a unidade hidrográfica de gerenciamento de recursos hídricos (UGRHI) concentra um grande número de áreas especialmente protegidas, entre elas, Unidades de Conservação de Proteção Integral e de Uso Sustentável, as quais estão definidas pela Lei 9.985/2000 - que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.
Importante se consignar que, apesar da unidade hidrográfica referida estar inserida em Unidades de Conservação de Proteção Integral e de Uso Sustentável, a região apresenta também áreas de preservação permanentes como, por exemplo, matas ciliares e nascentes de afluentes (Lei 12.651/2012 - Código Florestal Brasileiro) que necessitam de recuperação.

Entendemos, portanto, que o Projeto de Lei em epígrafe trata de assunto de extrema relevância e está totalmente em consonância com as Políticas Ambientais vigentes, dentre as quais, podemos citar: a Política Nacional do Meio Ambiente - Lei 6.938/1981; a Política Nacional de Educação Ambiental - Lei 9.795/1999 e a Política Nacional de Recursos Hídricos - Leis 9.433/1997, bem como está em consonância com os Princípios Norteadores do Direito Ambiental.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar e diante da positividade da presente propositura somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 923/2023.
Bruno Zambelli – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO BRUNO ZAMBELLI, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/5/2024.

Ricardo França – Presidente
Ricardo Madalena
Favorável ao voto do relator 

Bruno Zambelli
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Maurici
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator
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